
M. T. 1 C. -  J T. -  'ONSEL.I-I O NACIQIJAL DO TRABALHO 

o 
Proc. 2 766/13  

(Q - 33A ) 
AF/}3 1 

O trobalbador a-ut nomo ou prof1s-
al,cnal 1boral, ao sujeito a 1w-
rario e a fiscalizaçao, ou nuo d 
pendente economicamente da ezpro-
sa, nao tem direito a prcto ao da 
legialaqao traht]i.i1sta. 

VISTCS E 1 Lj.ThDOS estes autos em  que I1'u nio 

Furlotti recorre da decis o do Conselho Fogional do Trabalho, 

da 3a. }egi o que julgou a Juatiça do Trabalho competente paro 

conhecer da reclannç o do Jogo do 1raujo, agente aut nano do c 

niroio da Fabrica de Calçados Velocino o, 

C0NS D1flANDO, proli•1 rnsnto,  que o recurso 111 

terpooto cata fuz amontado nos precisca termos do artigo 203 do 

Regulamento da Jm t iça do Trabalho; 

merStj, , que a jurisprudência 

dos tribunais de truh ilio sempre a.s tentou, unifox'memonte, que 

o 
tom dirolt o *i protoç o da logiolaç o do trabalho, o membro 

de profissão liber ai ou aut ncma que trabalho com contiriÇjidado, 

subord naç o ou doçenri&ncia 000n mica a qualquer empresa; 

C 0} ]D WULND0 que o recon' ido, o orno aezito au-

t&omo da 1brica recorront e, n o et ova sujeito nem a hor&rio 

de trabalho, nem à fio calizaç o, nem tampouco os proventos que 

dela recebia coritituium a sua uno0 ou pr nci l fonte do  ub_ 

siBtonciu, escapando, assim,  protoç o da log1niaç o trahaliás 

ta; 

rasoL' a Camare do Justiça do Trabalho, nr-

li1rarm rnto, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do 
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recuruo e, Aq V1r1tis, pela maioria de quatrovotoá contra um, 

negar-lho provimento para confirrnar a decis o recorrida. 

Rio de Janeiro, 30 do junho do 1943 
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